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DECISÃO ADMINISTRATIVA 

 
ASSUNTO: contratação direta para contratação de Entidade Certificadora 

credenciada pela Secretaria de Previdência - SPREV do Ministério da Previdência 

Social para prestar serviços de: pré-auditoria documental remota por 02 (dois) dias 

e auditoria de certificação presencial por 02 (dois) dias para fins de certificação 

institucional no nível II do Programa de Certificação Institucional e Modernização 

da Gestão dos Regimes Próprios de Previdência Social da União, dos Estados, do 

Distrito Federal e dos Municípios - Pró-Gestão RPPS, para o Instituto de Previdência 

dos Servidores Públicos do Município de São João da Boa Vista – SP. 

Levando-se em consideração que do certame deserto o ente poderá: republicar o 

procedimento ou valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de 

preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores 

preços, sempre que possível, e desde que atendidas as condições de habilitação 

exigidas, ficando a escolha limitada ao juízo de discricionariedade da Administração 

Pública. 

Levando-se em consideração que a regra soa lógica porque o procedimento deserto 

corresponde à ausência de interessados na disputa, de sorte que é impossível a 

promoção de diligencia para adequação da proposta dos concorrentes. 

Levando-se em consideração que o procedimento não amealhou disputantes, de 

sorte que restou deserto, abrindo-se a possibilidade de republicação do aviso de 

dispensa ou utilização de proposta de menor preço, entre as cotadas, para 

contratação, segundo juízo de conveniência e oportunidade da unidade requisitante. 

Sabendo que o juízo de conveniência se refere à existência de vantagem para o 

interesse público, ao passo que a oportunidade se relaciona com o contexto 

temporal do ato administrativo. 

Levando-se em consideração que a republicação no caso em apreço resultaria 

infrutífera, não fomentando ampla competitividade, tendo em vista que a execução 

do objeto apenas pode ser realizada por entidade certificadora credenciada pela 

Secretaria de Previdência - SPREV do Ministério da Previdência Social, conforme 

disposto no Programa de Certificação o Institucional e Modernização da Gestão dos 

Regimes Próprios de Previdência Social Pro-Gestão RPPS; e que, atualmente, 

existem apenas 04 (quatro) empresas aptas no Brasil. 

Entendo que, sendo a necessidade objeto da contratação de natureza urgente para 

renovação do Certificado Pró-Gestão Nível I e evolução ao patamar subsequente, 

porque se trata de condição indispensável para o IPSJBV se manter como investidor 
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qualificado, é conveniente a utilização da proposta de menor preço entre as cotadas 

na pesquisa de preço que instrui a Dispensa Eletrônica nº 005/2024. 

Isso porque a republicação de aviso implicaria em atraso na adimplência do 

interesse social, medida inoportuna e desvantajosa. 

Por isso, DECIDO: 

De acordo com o Art. 75, inciso III, alínea “a” da Lei Federal nº 14.133/2021 e com 

base no Art. 21, parágrafo único do Decreto Municipal nº 7.631/2024, bem como 

pela análise de toda documentação produzida no bojo do Processo Administrativo 

nº 236/2024, decido pela utilização de proposta de menor preço para contratação 

direta entre as cotadas, integrante da pesquisa de preços que instruiu a Dispensa 

Eletrônica 005/2024, sendo necessário que a Comissão Permanente Licitações 

julgue a proposta atualizada e documentos de habilitação constantes do Aviso de 

Dispensa.  

Publique-se, registre-se e cumpra-se. 

 

 

São João da Boa Vista, 23 de maio de 2024. 

 

__________________________________________ 

CLEBER AUGUSTO NICOLAU LEME 
Superintendente 

 
 
 
 
 

 
A

ss
in

ad
o 

po
r 

1 
pe

ss
oa

:  
C

LE
B

E
R

 A
U

G
U

S
T

O
 N

IC
O

LA
U

 L
E

M
E

P
ar

a 
ve

rif
ic

ar
 a

 v
al

id
ad

e 
da

s 
as

si
na

tu
ra

s,
 a

ce
ss

e 
ht

tp
s:

//s
ao

jo
ao

pr
ev

.1
do

c.
co

m
.b

r/
ve

rif
ic

ac
ao

/1
B

D
8-

D
C

73
-1

C
D

1-
55

77
 e

 in
fo

rm
e 

o 
có

di
go

 1
B

D
8-

D
C

73
-1

C
D

1-
55

77



VERIFICAÇÃO DAS
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